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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATOS

CONTRATO N.º _____/2017
Contrato celebrado entre a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e a ___________________________.

(Processo n.º 4074-0100/17-2)

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, denominada CONTRATANTE, com sede na Praça Marechal Deodoro n.º 101, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre – RS, inscrita no CNPJ sob o número 88.243.688/0001-81, representada por seu Superintendente Administrativo e Financeiro, Ricieri Dalla Valentina Junior, e a _________________________________, doravante nomeada CONTRATADA, com sede na Rua _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o número ___________________, ora representada por seu Sócio Diretor, Sr. __________________, celebram o presente Contrato, na forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei Federal 8.666/93, da Lei Estadual 13.191/09, do Edital de Pregão Eletrônico ____/2017, da Central de Compras e Contratos, e da proposta vencedora a que se vincula, por estas cláusulas:

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de portaria no âmbito da Assembleia Legislativa e seus Anexos, consistindo no preenchimento de 20 (vinte) postos de trabalho, sendo 1 (um) encarregado/preposto e 19 (dezenove) postos referentes às portarias.

Parágrafo primeiro – Para o fiel cumprimento deste Contrato, deve-se observar o disposto nos Anexos I, II, III, IV e V, que trazem, respectivamente, a descrição dos serviços a serem prestados, os locais de prestação dos serviços, as normas sobre uniformes e apresentação profissional, e ainda planilhas de preços e custos.

Parágrafo segundo – As quantidades de que trata o objeto podem ser alteradas pela CONTRATANTE, para mais ou para menos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor desse Contrato, em consonância com os §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.

Parágrafo terceiro – Fica proibida à CONTRATADA a subcontratação, mesmo que parcial, do objeto do presente Contrato.

DO GESTOR

CLÁUSULA SEGUNDA – O gestor do presente Contrato é o Coordenador da Divisão de Policiamento Institucional e Credenciamento do Departamento de Segurança do Legislativo desta CONTRATANTE.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATADA obriga-se a:

a) manter os postos de serviços guarnecidos na forma, quantidade e horários previstos neste Contrato;

b) providenciar, na ausência de qualquer funcionário, por falta justificada ou injustificada, sua substituição imediata;

c) responsabilizar-se, para todos os efeitos legais e administrativos, perante a CONTRATANTE e a terceiros, pelos atos e omissões praticados por seus empregados no desempenho de suas funções, ou no próprio ambiente de trabalho;

d) adquirir, instalar e manter equipamento de registro de ponto, nos termos da legislação, em local a ser definido pela CONTRATANTE, a fim de encaminhar ao GESTOR a efetividade dos profissionais;

e) providenciar, em caso de pane e/ou defeito no equipamento referido na alínea d, a solução do problema no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, período no qual o registro deve ser feito em livro próprio;

f) instruir os funcionários designados para a prestação dos serviços ora contratados quanto à obrigação de atender às orientações e solicitações do GESTOR;

g) fornecer conjuntos de uniformes completos e adequados a cada um dos integrantes da equipe designada para a prestação dos serviços, de acordo com as estações do ano e mantendo a homogeneidade de cor e modelo nos termos e na forma estabelecida no Anexo IV do presente instrumento;

h) fornecer crachás de identificação com o nome do funcionário e a denominação e o CNPJ da empresa;

i) zelar pela limpeza das dependências durante a execução dos serviços, bem como dos locais disponibilizados para o seu uso;

j) comunicar imediatamente ao GESTOR quando detectar problemas fora de sua competência;

k) responsabilizar-se pelo pagamento de tudo que legalmente compete ao empregador, como salário, férias, licenças, seguros de acidentes de trabalho, assistência e previdência social, encargos rescisórios e todos os demais ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, compreendidas, também, as obrigações fiscais e a responsabilidade civil para com terceiros, sem que impliquem em acréscimos adicionais sobre o valor deste Contrato;

l) fornecer aos seus funcionários vale-refeição no valor estipulado na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria;

m) apresentar, mensalmente, comprovante de pagamento dos salários e de demais encargos trabalhistas e previdenciários como FGTS, INSS, PIS e outros que forem solicitados pelo GESTOR;

n) responsabilizar-se e/ou indenizar todo e qualquer dano ou prejuízo material ou pessoal que possa advir, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente do exercício das atividades previstas neste Contrato;

o) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

p) submeter-se à fiscalização permanente do GESTOR deste Contrato, prestando todas as informações solicitadas, e permitindo amplo acesso aos locais onde estão sendo executados os serviços e às dependências disponibilizadas para seu uso;

q) prestar informações e esclarecimentos, bem como apresentar documentos contábeis ou financeiros, sempre que solicitados pela CONTRATANTE;

r) disponibilizar aparelho celular para o encarregado, que deve permanecer ligado para atender eventuais chamadas emergenciais, a qualquer momento;

s) fornecer ao GESTOR, mensalmente, relação dos empregados integrantes da equipe designada para a prestação dos serviços e suas escalas de trabalho, bem como dos que eventualmente prestarem serviços em horários extraordinários, contendo nome completo, endereço residencial e número do RG;

t) observar para que seus funcionários apresentem-se no local da prestação dos serviços uniformizados e portando crachá da empresa;

u) disponibilizar, em caso de interrupção no serviço de transporte público, os meios necessários para seus funcionários atenderem os horários dos postos conforme previsto no Contrato;

v) dispor de meios necessários para atender a seus funcionários na questão de rendição de banheiros, almoço e demais necessidades, mantendo os postos sempre guarnecidos segundo previsto no Contrato;

w) comunicar imediatamente ao GESTOR, os casos de dispensa dos empregados constantes na relação mencionada na alínea s;

x) informar ao GESTOR o nome, endereço e telefone de seus empregados e diretores;

y) fornecer declaração, atestando que o efetivo destinado para prestar o serviço contratado não possui antecedentes criminais;

z) manter preposto/encarregado permanente, nas 24h do dia, com a apresentação da carta de preposto, aceito pelo GESTOR, nos locais de prestação dos serviços, para representar a CONTRATADA, sendo também responsável por tratar de assuntos administrativos tais como: disciplina, férias, cumprimento de horários e reposição de faltas;

aa) atender, no caso de notificação pela CONTRATANTE por defeitos ou irregularidades na execução dos serviços, suas solicitações, ou justificar o seu não atendimento, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da notificação, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Contrato;
ab) fornecer planilhas de ponto eletrônicas (Excel ou LibreOffice) com o registro dos horários em formato decimal, conforme as necessidades do GESTOR;
ac) fornecer comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços e de todos os empregados;
ad)  efetuar, quando necessário, o pagamento e entrega de vale-transporte ou outro benefício no local de trabalho, a não ensejar o abandono do local de trabalho por parte do empregado durante o horário da execução dos serviços, nem permitir que o mesmo fique sem o vale-transporte;
ae) fornecer, anualmente, cópia da RAIS – Relação Anual de Informações Sociais;

af) fornecer comprovantes de realização de cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou por este instrumento;
ag) fornecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação da CONTRATANTE, informativos, tabelas, esclarecimentos que forneçam maior detalhamento relacionado à composição das Planilhas de Preços e Custos do Anexo V, em especial no que diz respeito aos valores de remuneração e benefícios repassados aos funcionários alocados nos postos de trabalho.  

Parágrafo único – No primeiro mês da prestação dos serviços a CONTRATADA deverá entregar:
a) relação do(a)s empregado(a)s, contendo nome completo, endereço, número da CTPS, número do PIS/PASEP, banco, agência e número da conta bancária, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade – RG, e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, e a indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, dos(as) empregados(as) admitidos(as) e dos(as) responsáveis técnicos(as) pela execução dos serviços, devidamente assinada pela CONTRATADA;

c) contrato de trabalho e ficha de registro de empregado(a);

d) exames médicos admissionais do(a)s empregado(a)s da CONTRATADA que prestarão os serviços;

e) cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, da CONTRATADA; e 

f) endereço eletrônico da contratada para recebimento de correspondência oficial.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA QUARTA – A CONTRATANTE obriga-se a:

a) efetuar o pagamento nos prazos e condições ajustados neste Contrato;

b) anotar, em registro próprio, com a ciência do representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato;

c) acompanhar, controlar, fiscalizar e avaliar os serviços através do GESTOR, no interesse da CONTRATANTE, não eximindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades de seus prepostos, no tocante à perfeita execução dos serviços;

d) notificar à CONTRATADA, por escrito, defeitos ou irregularidades na execução dos serviços para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da notificação, atenda o solicitado ou justifique o seu não atendimento, sob pena de incorrer nas sanções previstas no Contrato;

e) fornecer todos os esclarecimentos e informações necessários ao fiel cumprimento do Contrato;

f) disponibilizar aos funcionários da equipe designada para a prestação dos serviços contratados, área para acomodação e guarda de seus pertences, bem como local para refeições, vestiários e sanitários.

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA QUINTA – A prestação dos serviços objeto do presente Contrato deve iniciar em no máximo 15 (quinze) dias, a contar a emissão da ordem de serviço pelo GESTOR, e deve obedecer a seguinte tabela:

	Local
	Qtde. postos
	Carga horária
	Jornada semanal
	Horário trabalho

	Encarregado/preposto
	1
	24 horas
	7 dias por semana
(segunda a domingo)
	24 horas

	Portaria do estacionamento Garagem dos Deputados (guarita externa)
	1
	24 horas
	7 dias por semana
(segunda a domingo)
	24 horas

	Portaria do estacionamento da Rua Riachuelo
	1
	12 horas diurnas
	5 dias por semana
(segunda a sexta-feira)
	7h30min às 19h30min

	Portaria do estacionamento da Rua João Manoel
	1
	12 horas diurnas
	5 dias por semana
(segunda a sexta-feira)
	7h30min às 19h30min

	Portaria do estacionamento do Prédio Anexo I
	1
	12 horas diurnas
	5 dias por semana
(segunda a sexta-feira)
	7h30min às 19h30min

	Portaria do Solar dos Câmara
	1
	12 horas diurnas
	5 dias por semana
(segunda a sexta-feira)
	7h30min às 19h30min

	Portaria do Memorial do Legislativo
	1
	12 horas diurnas
	5 dias por semana

(segunda a sexta-feira)
	7h30min às 19h30min

	Portaria Palácio Farroupilha
	02
	12 horas diurnas
	7 dias por semana

(segunda a domingo)
	8h às 20h

	Portaria Palácio Farroupilha
	02
	12 horas diurnas
	5 dias por semana

(segunda a sexta-feira)
	8h às 20h

	Portaria Palácio Farroupilha
	09
	10 horas diurnas
	5 dias por semana
(segunda a sexta-feira)
	8h30min às 18h30min


Parágrafo primeiro – A quantidade de horas trabalhadas deve ser comprovada através dos relatórios oriundos do equipamento de registro de ponto eletrônico biométrico, para cada um dos funcionários integrantes da equipe residente designada para a prestação dos serviços.

Parágrafo segundo – No cálculo do quantitativo das horas, com referência ao registro do ponto pelo funcionário, haverá tolerância de 10 (dez) minutos, para mais ou para menos, em relação ao início e ao término das atividades, sem pagamento ou mesmo desconto, desde que o posto de trabalho seja mantido guarnecido de forma ininterrupta.

Parágrafo terceiro – Possíveis diferenças de cálculo de valores entre o faturamento apresentado pela CONTRATADA e a análise da CONTRATANTE devem ser compensadas no período subsequente.

Parágrafo quarto – Serão descontados os períodos na razão de minutos em relação ao número de dias úteis e carga horária diária.

Parágrafo quinto – A inexecução dos serviços objeto do presente Contrato, decorrentes do não suprimento de faltas, atrasos ou antecipações nas saídas dos empregados da CONTRATADA, será descontada do preço mensal estipulado, obedecendo a seguinte fórmula:

Valor Hora = Valor da Função / Número de dias úteis no período / Carga Horária da Função

Parágrafo sexto – Considera-se dia útil, para fins de cálculo do desconto, os dias em que há previsão de prestação do serviço contratado.

Parágrafo sétimo – Para efeito de desconto de eventuais faltas, atrasos ou antecipações de saída é considerado o período entre o dia 16 (dezesseis) do mês anterior e o dia 15 (quinze) do mês relativo ao serviço.

DO PREÇO
CLÁUSULA SEXTA – O preço mensal a ser pago por este Contrato é de R$ ___________ (___________________________________________), em conformidade com o discriminado nas planilhas de preços e custos do Anexo V, entendido como o preço justo e hábil para a sua execução.

Parágrafo único – O preço a ser pago deve englobar todas as despesas referentes à execução dos serviços, além dos respectivos custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, seguros, remunerações de mão de obra, despesas fiscais e financeiras, deslocamentos de pessoal, fretes e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto contratual.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA SÉTIMA – O preço mensal a ser pago pelo serviço da equipe residente, consoante discriminado nas planilhas de preços e custos do Anexo V, pode ser reajustado, mediante solicitação fundamentada da CONTRATADA, observadas as seguintes disposições:

a) o valor relativo ao montante “A” pode ser reajustado quando do reajuste do salário da categoria profissional dos empregados, observada a data base do correspondente acordo, convenção ou dissídio;

b) o valor relativo ao montante “B” pode ser reajustado anualmente, após o transcurso de 1 (um) ano da vigência deste Contrato, consoante a variação do IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, com base nos valores do mês da apresentação da proposta;

c) o valor relativo ao montante “C” pode ser reajustado quando do reajuste das tarifas de transporte coletivo da Capital, para o valor do vale-transporte, ou por ocasião do acordo, convenção ou dissídio da categoria profissional dos funcionários da equipe, para o valor do vale-refeição;

d) o valor relativo ao montante “D” pode ser reajustado automaticamente pela CONTRATANTE quando da alteração em qualquer um dos montantes mencionados nesta cláusula, uma vez que o seu valor é diretamente influenciado pela variação dos demais montantes.

Parágrafo primeiro – Para a demarcação da periodicidade do reajuste relativo ao montante “B”, o período a ser considerado é a partir da variação dos índices do mês de [preencher aqui o mês anterior ao da apresentação da proposta pela CONTRATADA] ao mês de [preencher aqui o mês final considerando o período de doze meses].
Parágrafo segundo – O reajuste relativo ao montante “B” a que a CONTRATADA poderia ter direito será objeto de preclusão com a assinatura de aditivo de prorrogação ou o encerramento do Contrato, caso não tenha sido solicitado durante o período de vigência contratual.

Parágrafo terceiro – A CONTRATADA unicamente terá direito ao reajuste do valor relativo ao vale-refeição caso comprovar o repasse do índice aos trabalhadores que desempenham as atividades contratadas.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA OITAVA – O pagamento deve ser efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação do documento fiscal de cobrança correspondente aos serviços executados no período.

Parágrafo primeiro – O GESTOR do presente Contrato instruirá o processo de pagamento mediante a impressão dos seguintes documentos da CONTRATADA, nos correlativos sítios da internet:
a) prova de regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito/Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa – INSS – http://www010.dataprev.gov.br/cws/contexto/cnd/cnd.html);

b) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS – https://webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp);
c) prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – http://www.tst.jus.br/certidao);

d) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – http://www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/Certidoes.htm).

Parágrafo segundo – A impossibilidade de emissão dos documentos referidos no parágrafo primeiro, quando de responsabilidade da CONTRATADA, importará suspensão do prazo para pagamento até regularização dos problemas que a tenham causado.

Parágrafo terceiro – O documento fiscal deve ser emitido, obrigatoriamente, com o número do CNPJ constante neste Contrato, apresentado por ocasião da fase de licitação, sendo proibida a sua substituição por outro, mesmo que seja de filial da CONTRATADA.
Parágrafo quarto – Será realizada a retenção na fonte dos tributos e contribuições relacionados nas disposições dos órgãos fiscais e fazendários, consoante as normas vigentes, sejam federais ou municipais.

Parágrafo quinto – A CONTRATANTE deve aferir a documentação recebida e, na hipótese de verificar erro ou omissão, ou outra situação que desaconselhe o pagamento, deve devolvê-la, em 5 (cinco) dias úteis, instruída com os dados sobre o que motivou a sua rejeição, para que a CONTRATADA providencie, no mesmo prazo, as correções, reabrindo-se prazo para pagamento com a nova apresentação.

Parágrafo sexto – A suspensão do pagamento, na forma do parágrafo segundo, e a devolução da documentação de cobrança, na forma do parágrafo quinto, não libera a CONTRATADA de prestar os serviços.
Parágrafo sétimo – A CONTRATADA deve entregar, juntamente com o documento fiscal de cobrança referente aos serviços:

a) relação dos empregados integrantes da equipe designada para a prestação dos serviços no mês;

b) cópia dos recibos de pagamento (contracheques) dos empregados integrantes da equipe designada para a prestação dos serviços, contendo data e assinatura do empregado ou comprovante do depósito em sua conta corrente;

c) comprovantes de recolhimento dos encargos sociais junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, referente ao mês da prestação dos serviços e relativa aos empregados integrantes da equipe designada para a prestação dos mesmos;

d) guia de recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e cópia do Arquivo SEFIP referentes ao mês da prestação dos serviços e relativa aos empregados integrantes da equipe designada para a prestação dos mesmos;
e) avisos, recibos de pagamento, contracheques de férias e de décimo-terceiro salário, bem como autorizações para descontos salariais, avisos-prévios, pedidos de demissão, termos de rescisão de contrato de trabalho, incluindo prova da homologação junto ao sindicato, exames médicos demissionais, e outros documentos que forem solicitados pelo GESTOR necessários à verificação do cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal ou da relação contratual estabelecida por meio deste instrumento.
Parágrafo oitavo – A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a documentação da CONTRATADA estiver em desacordo com o previsto neste contrato, sem prejuízo das demais sanções, suspendendo o prazo de pagamento até a regularização da documentação.
DA MORA

CLÁUSULA NONA – Na hipótese de a CONTRATANTE não realizar o pagamento dentro do prazo estabelecido, o valor devido será acrescido de multa de mora, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado “pro rata die”, limitado ao valor total deste pagamento.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA – A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação da súmula no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, podendo ser prorrogado por iguais períodos sucessivos, limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses.

DAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados e reconhecidos como tais pela CONTRATANTE, garantida a prévia defesa e o contraditório, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) advertência escrita;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública pelo período de até 5 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo primeiro – Conforme a gravidade das faltas cometidas pela CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá aplicar as sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia na forma da lei.

Parágrafo segundo – A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao serviço contratado.

Parágrafo terceiro – Configura falta no cumprimento deste Contrato o desatendimento às obrigações assumidas.

Parágrafo quarto – A desistência do cumprimento pela CONTRATADA configura justa causa para a rescisão do Contrato.

Parágrafo quinto – Quando, no entender da CONTRATANTE, a falta cometida justificar a rescisão contratual por justa causa, será imposta à CONTRATADA multa de 10% (dez por cento) do valor global do Contrato.

Parágrafo sexto – Além de ensejarem a rescisão do Contrato, configuram justa causa para a aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com a gravidade da falta perpetrada:
a) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços;

b) o desatendimento às determinações do GESTOR deste Contrato para a solução das faltas constatadas na execução dos serviços;

c) a paralisação injustificada do serviço objeto deste Contrato;

d) a prática de qualquer ato que vise a fraudar ou burlar o cumprimento das obrigações fiscais, sociais ou trabalhistas decorrentes;

e) a utilização de mão de obra de indivíduo menor de 18 (dezoito) anos, em infração ao art. 7.º, XXXIII, da Constituição Federal.

Parágrafo sétimo – A pena de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública será aplicada à CONTRATADA se descumprir ou cumprir parcialmente o presente Contrato, e desde que deste fato resulte prejuízos à CONTRATANTE.

Parágrafo oitavo – As penalidades de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul, e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública podem ser aplicadas, ainda, à CONTRATADA, no caso de sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.

Parágrafo nono – Exceto na hipótese de fraude na execução do Contrato, as penalidades de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul e de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública não serão aplicadas enquanto a CONTRATADA não houver sido punida anteriormente com penalidade menos severa.

Parágrafo décimo – Como forma de punir faltas pontuais da CONTRATADA, serão aplicadas as seguintes tabelas, respeitando-se o limite para a aplicação de multas estabelecido pela Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações, independentemente da aplicação de outras penas:

TABELA 1
	ITEM
	INFRAÇÕES
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	3

	2
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do Contrato; por ocorrência.
	1

	3
	Não providenciar substituto para componente da equipe de serviços; por empregado e por ocorrência.
	3

	4
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por ocorrência.
	3

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pelo GESTOR em conformidade com as obrigações contratuais, sem motivo justificado; por ocorrência.
	2

	6
	Interromper a prestação do serviço contratado; por ocorrência.
	3

	7
	Permitir a presença de empregado não uniformizado, ou mal apresentado ou não fornecer uniformes novos, pelo período determinado; por empregado e por ocorrência.
	1

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	

	8
	Fornecer a relação nominal dos empregados; por ocorrência.
	1

	9
	Substituir empregado não uniformizado, desatento às normas de higiene e/ou sem identificação; por empregado e por dia.
	2

	10
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do GESTOR; por ocorrência.
	2

	11
	Cumprir quaisquer das obrigações contratuais ou estabelecidas legalmente e não previstas nesta tabela; por ocorrência.
	1

	12
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por ocorrência.
	1

	13
	Cumprir o horário estabelecido; por empregado e por ocorrência.
	2

	14
	Apresentar, no prazo determinado, qualquer documentação exigida pelo GESTOR; por ocorrência.
	1

	15
	Disponibilizar meio de transporte para os funcionários em caso de interrupção no serviço de transporte público; por ocorrência.
	1


TABELA 2

Correspondência entre o grau da infração e a respectiva sanção
	GRAU
	SANÇÃO

	1
	1% do valor do Contrato devido no mês de ocorrência

	2
	2% do valor do Contrato devido no mês de ocorrência

	3
	3% do valor do Contrato devido no mês de ocorrência


Parágrafo décimo primeiro – A caracterização da infração na TABELA 1 deve acontecer através da notificação formal da CONTRATADA pelo GESTOR.
Parágrafo décimo segundo – O somatório dos percentuais de multa correspondentes às ocorrências registradas no mês em que foram verificadas deve ser descontado do preço a ser pago no mês subsequente.

Parágrafo décimo terceiro – Não serão contabilizadas as repetições da mesma ocorrência verificadas no mesmo dia.

Parágrafo décimo quarto – Na hipótese de rescisão do Contrato, as multas pendentes serão pagas pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da respectiva notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Caracterizada hipótese ensejadora de aplicação de penalidade, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, abrindo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar a sua defesa com referência aos fatos descritos na notificação.

Parágrafo primeiro – Findo o prazo para defesa previsto no “caput”, os autos do processo administrativo seguirão para o Superintendente Administrativo e Financeiro da CONTRATANTE, que decidirá sobre a aplicação da penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo segundo – A decisão deverá ser comunicada, por escrito, pela CONTRATANTE à CONTRATADA, com o lançamento no registro de ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato.

Parágrafo terceiro – O valor da multa aplicada será descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus, após a punição, ou pago em cheque, no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação correlata.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ( O presente Contrato poderá ser rescindido nas circunstâncias expostas a seguir:

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses referidas nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, Lei Federal n.º 8.666/93;

b) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo administrativo, e desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) judicialmente, em consonância com a legislação pertinente.

Parágrafo primeiro – A desistência do cumprimento, pela CONTRATADA, configura justa causa para a rescisão deste Contrato.

Parágrafo segundo – A rescisão do Contrato implica na retenção dos créditos decorrentes da contratação, até o limite dos danos causados.

Parágrafo terceiro – A CONTRATADA desde já reconhece todos os direitos da CONTRATANTE nas hipóteses de rescisão contratual estabelecidas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – As despesas decorrentes do presente Contrato correm por conta da Função 01 – LEGISLATIVA, Subfunção 0031 – AÇÃO LEGISLATIVA, Atividade 6351 – APOIO ADMINISTRATIVO E QUALIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA AL, Subprojeto 003 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS, Elemento 3.3.90.37 – LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA, orçamento da CONTRATANTE.
DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir questões resultantes da interpretação do presente Contrato.

E, em virtude de estarem de acordo, as partes assinam este instrumento.

Porto Alegre, _____ de ____________ de 2017.

_______________________________________

Ricieri Dalla Valentina Junior,

Superintendente Administrativo e Financeiro da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

_______________________________________

,
Representante da CONTRATADA.

ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS BÁSICOS A SEREM PRESTADOS NO CUMPRIMENTO DO CONTRATO

1. Assumir diariamente o posto de trabalho devidamente uniformizado, barbeado ou com barba aparada, e asseado;

2. Observar a movimentação no posto de trabalho e suas adjacências comunicando qualquer anormalidade e tomando as providências cabíveis, conforme procedimentos estabelecidos pela CONTRATANTE;

3. Fiscalizar entrada e saída de pessoas, observando o movimento das mesmas nos saguões, corredores e áreas adjacentes às portarias e estacionamentos, encaminhando-as ao destino solicitado, alertando o Departamento de Segurança do Legislativo quanto ao trânsito de pessoas suspeitas;

4. Fazer a comunicação imediata de ocorrência de qualquer anormalidade ou movimentação suspeita de pessoas nas proximidades das portarias;

5. Controlar entrada e saída de funcionários, visitantes e fornecedores conforme orientações do Departamento de Segurança do Legislativo;

6. Fiscalizar o perfeito uso dos crachás, conforme normas da CONTRATANTE;

7. Prestar atendimento ao público (pessoal e telefônico), anotar recados e outros serviços relacionados com as atividades referentes ao serviço de portaria;

8. Orientar, anunciar e encaminhar visitantes às pessoas procuradas;

9. Tratar todos com respeito, urbanidade, cordialidade e educação;

10. Zelar pela integridade patrimonial da CONTRATANTE, bem como pelo bem-estar dos funcionários e demais usuários das dependências;

11. Inspecionar e revisar as instalações do seu posto no início e final do trabalho;

12. Acender e apagar lâmpadas;

13. Efetuar e controlar entrega de chaves;

14. Abrir e fechar portas e janelas dos seus postos de trabalho;

15. Relatar anormalidades e avarias nas instalações;

16. Inspecionar veículos no estacionamento, conforme orientações do Departamento de Segurança do Legislativo, comunicando, imediatamente, qualquer irregularidade constatada;

17. Controlar e informar a entrada de carros-fortes, fornecedores, órgãos de imprensa, dentre outros;

18. Operar programa de controle de entrada e saída de veículos por equipamento contendo softwares básicos ou livres, como ODT, XLS e/ou outros afins;

19. Registrar acesso de veículos autorizados e cadastrados pelo Departamento de Segurança do Legislativo aos estacionamentos da CONTRATANTE e Anexos;

20. Indicar aos condutores vagas no estacionamento;

21. Controlar a correta ocupação dos espaços nos estacionamentos;

22. Redigir relatórios de ocorrência;

23. Transmitir recados e avisos;

24. Operar aparelhos de comunicação, caso necessário;

25. Manter-se vigilante no posto de trabalho, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

26. Informar ao GESTOR quaisquer alterações que ocorram em seu posto de trabalho através do preposto da CONTRATADA;

27. Repassar ao colega porteiro, que está assumindo o posto de trabalho, todas as orientações recebidas e quaisquer eventuais anomalias observadas nas instalações e suas imediações;
28. Executar todas as tarefas, atos, medidas e outras atividades afins referentes a serviço de portaria e também aquelas previstas na CBO – Classificação Brasileira de Ocupação;
29. Operar o sistema de identificação;

30. Auxiliar na operação das catracas eletrônicas;

31. Organizar filas e orientar o público em geral quanto ao acesso aos elevadores;

32. Auxiliar no controle dos demais locais da Assembleia Legislativa onde se faça necessário a identificação e/ou controle de acesso de pessoas, veículos ou materiais, sob fiscalização do Departamento de Segurança

ANEXO II

PLANILHA PARA ACOMPANHAMENTO MENSAL DE FREQUENCIA DOS PROFISSIONAIS E AFERIÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

MÊS: ___/20___

QUANTIDADE DE POSTOS DE TRABALHO: 20 (vinte)

NÚMERO DE REPOSIÇÕES OCORRIDAS NO MÊS: ___ (___)

	NOME DOS EMPREGADOS FALTOSOS (*)
	HORÁRIO DA FALTA

(das __ às __ h/das __ às __ h)
	DIA DA FALTA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


(*) Deve ser registrado o nome do empregado que faltou durante o mês. As reposições ocorridas deverão ser informadas no campo reservado às observações.

	AVALIAÇÃO

	
	ÓTIMO
	BOM
	REGULAR
	FRACO

	Encarregado
	
	
	
	

	Porteiro
	
	
	
	


LEGENDA DA AVALIAÇÃO:

ÓTIMO: não teve faltas, não houve reclamações, cumpriu as tarefas adequadamente;

BOM: não teve faltas, houve reclamações parciais, cumpriu parcialmente as tarefas;

REGULAR: faltou em vários dias, houve reclamações frequentes, cumpriu parcialmente as tarefas;

FRACO: faltou em vários dias, houve reclamações frequentes, as tarefas não foram devidamente cumpridas.

	Observações/sugestões/reclamações:




Porto Alegre, ___ de ______ de 20___.

______________________________

Gestor do Contrato

(assinatura e carimbo)

ANEXO III
LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. Encarregado/Preposto: deve prestar auxílio a todos os postos de trabalho como o encarregado volante, e responder pela CONTRATADA;

2. Portaria do estacionamento Garagem dos Deputados (guarita externa): junto ao Palácio Farroupilha, localizada na Praça Marechal Deodoro n.º 101, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre – RS;

3. Portaria do estacionamento da Rua Riachuelo: localizada na Rua Riachuelo n.º 991, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre – RS;
4. Portaria do estacionamento da Rua João Manoel: localizada na Rua João Manoel n.º 425, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre – RS;
5. Portaria do estacionamento do Prédio Anexo I: localizada na Rua Duque de Caxias n.º 920, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre – RS;
6. Portaria do Solar dos Câmara: localizada na Rua Duque de Caxias n.º 968, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre – RS;
7. Portaria do Memorial do Legislativo: localizada na Rua Duque de Caxias n.º 1029, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre – RS;
8. Dependências do Palácio Farroupilha: localizado na Praça Marechal Deodoro, nº 101, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre - RS.

Os serviços de portaria poderão ser prestados, também, em outros locais onde a Assembleia Legislativa mantenha estrutura. O deslocamento correrá por conta da CONTRATADA.

ANEXO IV
UNIFORMES E APRESENTAÇÃO DO PROFISSIONAL

A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, para cada funcionário da equipe, uniformes de inverno e de verão, de excelente padrão, fornecendo um conjunto completo de uniforme no início do Contrato e, anualmente, mais um conjunto para cada um dos funcionários, com a identificação da empresa, seja pelo logotipo ou outro meio de fácil visualização.

1. Especificações do conjunto de uniforme:

· 3 (três) camisas sociais de manga curta, na cor branca;

· 3 (três) camisas sociais de manga longa, na cor branca;

· 3 (três) gravatas na cor preta;

· 3 (três) calças sociais, na cor preta;

· 2 (dois) casacos sociais, na cor preta;

· 2 (dois) blusões de lã, leve, gola V, na cor preta;

· 3 (três) pares de meias, na cor preta;

· 2 (dois) pares de sapatos, na cor preta (individualizado);

· 1 (um) cinto em couro, na cor preta.

2. As calças e os casacos sociais devem ser do mesmo tecido e tonalidade, sendo que todo o uniforme deve ser substituído à medida que esteja desgastado pelo tempo de uso ou, no máximo, anualmente;

3. Todas as peças do uniforme devem ser distribuídas novas, ou seja, sem uso, em perfeitas condições de uso e apresentação, confortáveis e de boa qualidade;

4. O uniforme não pode estar desbotado, remendado, rasgado, sujo, mal conservado, descosturado, devendo estar sempre em perfeitas condições, porque o não atendimento é passível de aplicação de penalidades previstas em Contrato;

5. A CONTRATANTE pode rejeitar e pedir a substituição de uniformes e calçados que não atendam a qualidade definida, notificando a CONTRATADA a substituí-los, em até 2 (dois) dias, sujeitando-se às sanções previstas no Contrato;

6. O encarregado/preposto da CONTRATADA deve zelar para que os funcionários se apresentem ao serviço devidamente asseados, usando com discrição o cabelo, se for o caso maquiagem ou quaisquer objetos de uso pessoal;

7. A CONTRATADA não pode repassar/descontar os custos do uniforme do empregado.

ANEXO V
PLANILHAS DE PREÇOS E CUSTOS

Prestação de serviços de portaria, com 20 (vinte) postos de trabalho: 19 (dezenove) postos de portaria, sendo:

01 (um) posto de Encarregado/Preposto, de 2ªf a Domingo, com carga-horária diária de 24 (vinte e quatro) horas, totalizando carga-horária semanal de 168 (cento e sessenta e oito) horas; 
01 (um) posto de Portaria Externa Garagem dos Deputados, de 2ªf a Domingo, com carga-horária diária de 24 (vinte e quatro) horas, totalizando carga-horária semanal de 168 (cento e sessenta e oito) horas;

07 (sete) postos de Portaria, de 2ªf a 6ªf, com carga-horária diária de 12 (doze) horas, e carga-horária semanal de 60 (sessenta) horas por posto e 420 (quatrocentas e vinte) horas totais;
02 (dois) postos de Portaria, de 2ªf a Domingo, com carga-horária diária de 12 (doze) horas e carga horária semanal de 84 (oitenta e quatro) horas por posto e 168 (cento e sessenta e oito) horas totais; 

05 (dois) postos de Portaria, de 2ªf a 6ªf, com carga-horária diária de 10 (dez) horas e carga-horária semanal de 50 (cinquenta) horas por posto e 250 (duzentas e cinquenta) horas totais.
[image: image1.emf]ENCARREGADO/PREPOSTO 24 HORAS DE SEGUNDA-FEIRA A DOMINGO - CBO 5174

MONTANTE A - Remuneração e Encargos Sociais

QUANTIDADE DE  REMUNERAÇÃO VALOR TOTAL

POSTOS MENSAL

ENCARREGADO/PREPOSTO 24 HORAS 1 - R$               

Valor Total da Remuneração - R$               

Nº de Funcionários Alocados no Posto

Encargos Sociais - Código FPAS 515

(incidentes sobre o total da remuneração % Valor Total

INSS (art.22,I,Lei 8.212/91) 20,00% - R$               

FGTS (art.15, Lei 8.036/90) 8,00% - R$               

SESC 1,50% - R$               

SENAC 1,00% - R$               

GRUPO A SEBRAE 0,60% - R$               

INCRA 0,20% - R$               

Salário-educação(art. 15, Lei nº 9.424/96) 2,50% - R$               

Seguro c/ acidentes de trabalho/INSS 3,35% - R$               

TOTAL GRUPO A 37,15% -                    

13º Salário 8,33% - R$               

Férias(incluindo 1/3 constitucional) 11,11% - R$               

Aviso Prévio 2,00% - R$               

Auxílio enfermidade 3,00% - R$               

GRUPO B Acidente de Trabalho/INSS 1,80% - R$               

Faltas Legais 2,50% - R$               

Férias s/Licença maternidade do subst. 2,50% - R$               

Licença-paternidade 1,50% - R$               

TOTAL GRUPO B 32,74% - R$               
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MONTANTE A - Remuneração e Encargos Sociais

QUANTIDADE DE  REMUNERAÇÃO VALOR TOTAL

POSTOS MENSAL

PORTARIA EXTERNA 24 HORAS  1 - R$               

Valor Total da Remuneração - R$               

Nº de Funcionários Alocados no Posto



[image: image4]
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MONTANTE A - Remuneração e Encargos Sociais

QUANTIDADE DE  REMUNERAÇÃO VALOR TOTAL

POSTOS MENSAL

PORTARIA 12 HORAS DE 2ª A 6ªF. 7 - R$               

Valor Total da Remuneração - R$               

Nº de Funcionários Alocados nos Postos

Encargos Sociais - Código FPAS 515

(incidentes sobre o total da remuneração % Valor Total

INSS (art.22,I,Lei 8.212/91) 20,00% - R$               

FGTS (art.15, Lei 8.036/90) 8,00% - R$               

SESC 1,50% - R$               

SENAC 1,00% - R$               

GRUPO A SEBRAE 0,60% - R$               

INCRA 0,20% - R$               

Salário-educação(art. 15, Lei nº 9.424/96) 2,50% - R$               

Seguro c/ acidentes de trabalho/INSS 3,35% - R$               

TOTAL GRUPO A 37,15% -                    

13º Salário 8,33% - R$               

Férias(incluindo 1/3 constitucional) 11,11% - R$               

Aviso Prévio 2,00% - R$               

Auxílio enfermidade 3,00% - R$               

GRUPO B Acidente de Trabalho/INSS 1,80% - R$               

Faltas Legais 2,50% - R$               

Férias s/Licença maternidade do subst. 2,50% - R$               

Licença-paternidade 1,50% - R$               

TOTAL GRUPO B 32,74% - R$               

Aviso Prévio Indenizado 1,90% - R$               

GRUPO C Indenização Adicional 2,10% - R$               

Multa FGTS nas rescisões s/justa causa 4,00% - R$               

TOTAL GRUPO C 8,00% - R$               

Incidência dos encargos do grupo "A"

GRUPO D sobre os itens do grupo "B" 12,16% - R$               

TOTAL GRUPO D 12,16% - R$               

Incidência de FGTS sobre Aviso Prévio

GRUPO E Indenizado(súmula nº 305 do TST) 0,15% - R$               

TOTAL GRUPO E 0,15% - R$               

Incidência do Módulo A sobre o salário-

GRUPO F maternidade 0,93% - R$               

TOTAL GRUPO F 0,93% - R$               

VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 91,13% - R$               

VALOR TOTAL DO MONTANTE A R$ 0,00

MONTANTE B - Insumos, Custos e Lucro

% VALOR TOTAL

Treinamento e/ou Reciclagem

Seguro de Vida em Grupo

Depreciação de equipamentos

INSUMOS   Uniformes

EPI

DESPESAS ADMINISTRATIVAS E LUCRO % VALOR TOTAL

Despesas administrativas e operacionais

Lucro

VALOR TOTAL DO MONTANTE B - R$               

              MONTANTE C - Benefícios Sociais

% VALOR TOTAL

Vale-transporte(Lei nº 7.418/85) R$4,05 - R$               

BENEFÍCIOS Dedução legal do vale-transporte(até 6%) 6,00% - R$               

Vale-alimentação R$15,55 - R$               

Dedução do Auxílio-Alimentação 17,50% - R$               

VALOR TOTAL DO MONTANTE C - R$               
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MONTANTE A - Remuneração e Encargos Sociais

QUANTIDADE DE  REMUNERAÇÃO VALOR TOTAL

POSTOS MENSAL

PORTARIA 12 HORAS 2ªF. A DOMINGO 2 - R$               

Valor Total da Remuneração - R$               

Nº de Funcionários Alocados nos Postos

Encargos Sociais - Código FPAS 515

(incidentes sobre o total da remuneração % Valor Total

INSS (art.22,I,Lei 8.212/91) 20,00% - R$               

FGTS (art.15, Lei 8.036/90) 8,00% - R$               

SESC 1,50% - R$               

SENAC 1,00% - R$               

GRUPO A SEBRAE 0,60% - R$               

INCRA 0,20% - R$               

Salário-educação(art. 15, Lei nº 9.424/96) 2,50% - R$               

Seguro c/ acidentes de trabalho/INSS 3,35% - R$               

TOTAL GRUPO A 37,15% -                    

13º Salário 8,33% - R$               

Férias(incluindo 1/3 constitucional) 11,11% - R$               

Aviso Prévio 2,00% - R$               

Auxílio enfermidade 3,00% - R$               

GRUPO B Acidente de Trabalho/INSS 1,80% - R$               

Faltas Legais 2,50% - R$               

Férias s/Licença maternidade do subst. 2,50% - R$               

Licença-paternidade 1,50% - R$               

TOTAL GRUPO B 32,74% - R$               

Aviso Prévio Indenizado 1,90% - R$               

GRUPO C Indenização Adicional 2,10% - R$               

Multa FGTS nas rescisões s/justa causa 4,00% - R$               

TOTAL GRUPO C 8,00% - R$               

Incidência dos encargos do grupo "A"

GRUPO D sobre os itens do grupo "B" 12,16% - R$               

TOTAL GRUPO D 12,16% - R$               

Incidência de FGTS sobre Aviso Prévio

GRUPO E Indenizado(súmula nº 305 do TST) 0,15% - R$               

TOTAL GRUPO E 0,15% - R$               

Incidência do Módulo A sobre o salário-

GRUPO F maternidade 0,93% - R$               

TOTAL GRUPO F 0,93% - R$               

VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 91,13% - R$               

VALOR TOTAL DO MONTANTE A R$ 0,00
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MONTANTE A - Remuneração e Encargos Sociais

QUANTIDADE DE  REMUNERAÇÃO VALOR TOTAL

POSTOS MENSAL

PORTARIA 10 HORAS DE 2ª A 6ªF 9 - R$               

Valor Total da Remuneração - R$               

Nº de Funcionários Alocados nos Postos

Encargos Sociais - Código FPAS 515

(incidentes sobre o total da remuneração % Valor Total

INSS (art.22,I,Lei 8.212/91) 20,00% - R$               

FGTS (art.15, Lei 8.036/90) 8,00% - R$               

SESC 1,50% - R$               

SENAC 1,00% - R$               

GRUPO A SEBRAE 0,60% - R$               

INCRA 0,20% - R$               

Salário-educação(art. 15, Lei nº 9.424/96) 2,50% - R$               

Seguro c/ acidentes de trabalho/INSS 3,35% - R$               

TOTAL GRUPO A 37,15% -                    

13º Salário 8,33% - R$               

Férias(incluindo 1/3 constitucional) 11,11% - R$               

Aviso Prévio 2,00% - R$               

Auxílio enfermidade 3,00% - R$               

GRUPO B Acidente de Trabalho/INSS 1,80% - R$               

Faltas Legais 2,50% - R$               

Férias s/Licença maternidade do subst. 2,50% - R$               

Licença-paternidade 1,50% - R$               

TOTAL GRUPO B 32,74% - R$               

Aviso Prévio Indenizado 1,90% - R$               

GRUPO C Indenização Adicional 2,10% - R$               

Multa FGTS nas rescisões s/justa causa 4,00% - R$               

TOTAL GRUPO C 8,00% - R$               

Incidência dos encargos do grupo "A"

GRUPO D sobre os itens do grupo "B" 12,16% - R$               

TOTAL GRUPO D 12,16% - R$               
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OBSERVAÇÕES PARA TODAS AS PLANILHAS DE CUSTOS:
1) A CONTRATADA deve estar ciente de que os valores lançados nas Planilhas de Preços e Custos a título de REMUNERAÇÃO MENSAL (MONTANTE A), nos diferentes postos de trabalho, não poderão, em qualquer hipótese, ser superiores à soma dos valores repassados aos funcionários alocados nos postos de trabalho. Os valores pagos aos colaboradores e lançados nos seus contracheques deverão ser no mínimo iguais ao da REMUNERAÇÃO MENSAL constante na respectiva Planilha de Preços e Custos;
2) Os valores relativos a Vale Alimentação e Vale Transporte (MONTANTE C) deverão ser no mínimo iguais aos efetivamente repassados aos funcionários;
3) A adequação dos custos mencionados nas observações 1 e 2 será  fiscalizada durante a vigência do contrato, principalmente quando das análises de documentos para liberação de faturas, não excluídos outros exames de adequação a serem realizados nos valores informados nas Planilhas de Preços e Custos a critério da CONTRATANTE;
4) Poderão ser solicitadas pela CONTRATANTE outras tabelas e informativos para detalhamento dos valores de REMUNERAÇÃO MENSAL (MONTANTE A) e de Benefícios (MONTANTE C), além de outros informados nas Planilhas de Preços e Custos, nos termos da Cláusula Terceira, item gg), deste Contrato;
5) É vedada a prestação de serviços de portaria para os optantes do regime simplificado de tributação - SIMPLES NACIONAL, – nos termos da Solução de Consulta nº 14 - Cosit, da Receita Federal do Brasil, de 14 de Outubro de 2014.
Aviso Prévio Indenizado





1,90%





-





R$              





 





GRUPO C





Indenização Adicional





2,10%





-





R$              





 





Multa FGTS nas rescisões s/justa causa





4,00%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO C





8,00%





-





R$              





 





Incidência dos encargos do grupo "A"





GRUPO D





sobre os itens do grupo "B"





12,16%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO D





12,16%





-





R$              





 





Incidência de FGTS sobre Aviso Prévio





GRUPO E





Indenizado(súmula nº 305 do TST)





0,15%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO E





0,15%





-





R$              





 





Incidência do Módulo A sobre o salário-





GRUPO F





maternidade





0,93%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO F





0,93%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS





91,13%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE A





R$ 0,00





MONTANTE B - Insumos, Custos e Lucro





%





VALOR TOTAL





Treinamento e/ou Reciclagem





Seguro de Vida em Grupo





Depreciação de equipamentos





INSUMOS  





Uniformes





EPI





DESPESAS ADMINISTRATIVAS E LUCRO





%





VALOR TOTAL





Despesas administrativas e operacionais





Lucro





VALOR TOTAL DO MONTANTE B





-





R$              





 





              MONTANTE C - Benefícios Sociais





%





VALOR TOTAL





Vale-transporte(Lei nº 7.418/85)





R$4,05





-





R$              





 





BENEFÍCIOS





Dedução legal do vale-transporte(até 6%)





6,00%





-





R$              





 





Vale-alimentação





R$15,55





-





R$              





 





Dedução do Auxílio-Alimentação





17,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE C





-





R$              





 





93,85%





-





R$                    





 





MONTANTE D - Tributos





-





R$                    





 





%





VALOR TOTAL





COFINS











-





R$              





 





TRIBUTAÇÃO SOBRE 





PIS











-





R$              





 





O FATURAMENTO (*)





ISSQN





2,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE D





-





R$              





 





PREÇO MENSAL GLOBAL(MONTANTES A+B+C+D)





-





R$              





 





Encargos Sociais - Código FPAS 515





(incidentes sobre o total da remuneração





%





Valor Total





INSS (art.22,I,Lei 8.212/91)





20,00%





-





R$              





 





FGTS (art.15, Lei 8.036/90)





8,00%





-





R$              





 





SESC





1,50%





-





R$              





 





SENAC





1,00%





-





R$              





 





GRUPO A





SEBRAE





0,60%





-





R$              





 





INCRA





0,20%





-





R$              





 





Salário-educação(art. 15, Lei nº 9.424/96)





2,50%





-





R$              





 





Seguro c/ acidentes de trabalho/INSS





3,35%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO A





37,15%





-





                  





 





13º Salário





8,33%





-





R$              





 





Férias(incluindo 1/3 constitucional)





11,11%





-





R$              





 





Aviso Prévio





2,00%





-





R$              





 





Auxílio enfermidade





3,00%





-





R$              





 





GRUPO B





Acidente de Trabalho/INSS





1,80%





-





R$              





 





Faltas Legais





2,50%





-





R$              





 





Férias s/Licença maternidade do subst.





2,50%





-





R$              





 





Licença-paternidade





1,50%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO B





32,74%





-





R$              





 





Aviso Prévio Indenizado





1,90%





-





R$              





 





GRUPO C





Indenização Adicional





2,10%





-





R$              





 





Multa FGTS nas rescisões s/justa causa





4,00%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO C





8,00%





-





R$              





 





Incidência dos encargos do grupo "A"





GRUPO D





sobre os itens do grupo "B"





12,16%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO D





12,16%





-





R$              





 





Incidência de FGTS sobre Aviso Prévio





GRUPO E





Indenizado(súmula nº 305 do TST)





0,15%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO E





0,15%





-





R$              





 





Incidência do Módulo A sobre o salário-





GRUPO F





maternidade





0,93%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO F





0,93%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS





91,13%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE A





R$ 0,00





MONTANTE B - Insumos, Custos e Lucro





%





VALOR TOTAL





Treinamento e/ou Reciclagem





Seguro de Vida em Grupo





Depreciação de equipamentos





INSUMOS  





Uniformes





EPI





DESPESAS ADMINISTRATIVAS E LUCRO





%





VALOR TOTAL





Despesas administrativas e operacionais





Lucro





VALOR TOTAL DO MONTANTE B





-





R$              





 





              MONTANTE C - Benefícios Sociais





%





VALOR TOTAL





Vale-transporte(Lei nº 7.418/85)





R$4,05





-





R$              





 





BENEFÍCIOS





Dedução legal do vale-transporte(até 6%)





6,00%





-





R$              





 





Vale-alimentação





R$15,55





-





R$              





 





Dedução do Auxílio-Alimentação





17,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE C





-





R$              





 





93,85%





-





R$                    





 





MONTANTE D - Tributos





-





R$                    





 





%





VALOR TOTAL





COFINS











-





R$              





 





TRIBUTAÇÃO SOBRE 





PIS











-





R$              





 





O FATURAMENTO (*)





ISSQN





2,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE D





-





R$              





 





PREÇO MENSAL GLOBAL(MONTANTES A+B+C+D)





-





R$              





 





MONTANTE D - Tributos





-





R$                    





 





%





VALOR TOTAL





COFINS











-





R$              





 





TRIBUTAÇÃO SOBRE 





PIS











-





R$              





 





O FATURAMENTO (*)





ISSQN





2,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE D





-





R$              





 





PREÇO MENSAL GLOBAL(MONTANTES A+B+C+D)





-





R$              





 





MONTANTE B - Insumos, Custos e Lucro





%





VALOR TOTAL





Treinamento e/ou Reciclagem





Seguro de Vida em Grupo





Depreciação de equipamentos





INSUMOS  





Uniformes





EPI





DESPESAS ADMINISTRATIVAS E LUCRO





%





VALOR TOTAL





Despesas administrativas e operacionais





Lucro





VALOR TOTAL DO MONTANTE B





-





R$              





 





              MONTANTE C - Benefícios Sociais





%





VALOR TOTAL





Vale-transporte(Lei nº 7.418/85)





R$4,05





-





R$              





 





BENEFÍCIOS





Dedução legal do vale-transporte(até 6%)





6,00%





-





R$              





 





Vale-alimentação





R$15,55





-





R$              





 





Dedução do Auxílio-Alimentação





17,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE C





-





R$              





 





93,85%





-





R$                    





 





MONTANTE D - Tributos





-





R$                    





 





%





VALOR TOTAL





COFINS











-





R$              





 





TRIBUTAÇÃO SOBRE 





PIS











-





R$              





 





O FATURAMENTO (*)





ISSQN





2,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE D





-





R$              





 





PREÇO MENSAL GLOBAL(MONTANTES A+B+C+D)





-





R$              





 





Incidência de FGTS sobre Aviso Prévio





GRUPO E





Indenizado(súmula nº 305 do TST)





0,15%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO E





0,15%





-





R$              





 





Incidência do Módulo A sobre o salário-





GRUPO F





maternidade





0,93%





-





R$              





 





TOTAL GRUPO F





0,93%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS





91,13%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE A





R$ 0,00





MONTANTE B - Insumos, Custos e Lucro





%





VALOR TOTAL





Treinamento e/ou Reciclagem





Seguro de Vida em Grupo





Depreciação de equipamentos





INSUMOS  





Uniformes





EPI





DESPESAS ADMINISTRATIVAS E LUCRO





%





VALOR TOTAL





Despesas administrativas e operacionais





Lucro





VALOR TOTAL DO MONTANTE B





-





R$              





 





              MONTANTE C - Benefícios Sociais





%





VALOR TOTAL





Vale-transporte(Lei nº 7.418/85)





R$4,05





-





R$              





 





BENEFÍCIOS





Dedução legal do vale-transporte(até 6%)





6,00%





-





R$              





 





Vale-alimentação





R$15,55





-





R$              





 





Dedução do Auxílio-Alimentação





17,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE C





-





R$              





 





93,85%





-





R$                    





 





MONTANTE D - Tributos





-





R$                    





 





%





VALOR TOTAL





COFINS











-





R$              





 





TRIBUTAÇÃO SOBRE 





PIS











-





R$              





 





O FATURAMENTO (*)





ISSQN





2,50%





-





R$              





 





VALOR TOTAL DO MONTANTE D





-





R$              





 





PREÇO MENSAL GLOBAL(MONTANTES A+B+C+D)





-





R$              





 





-





                  





 





VALOR TOTAL DO CONTRATO





-





R$              
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